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Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu 
Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção e 
desenvolvimento das instituições de educação superior por ela 
mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior 
obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a 
existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão 
os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão 
setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e 
comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações 
estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o 
professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais de 
aulas. (Regulamento)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta 
Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, 
na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços especializados, sempre que, em função das condições 
específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, nos termos do caput deste 
artigo, tem início na educação infantil e estende-se ao longo da 
vida, observados o inciso III do art. 4º e o parágrafo único do art. 60 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018)

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem 
como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional 
de alunos com altas habilidades ou superdotação matriculados 
na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a 

execução de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento 
pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei nº 
13.234, de 2015)

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas 
habilidades ou superdotação, os critérios e procedimentos para 
inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades 
responsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso 
aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das 
potencialidades do alunado de que trata o caput serão definidos 
em regulamento.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino 
estabelecerão critérios de caracterização das instituições privadas 
sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em 
educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo 
Poder Público.

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa 
preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na própria rede pública regular de 
ensino, independentemente do apoio às instituições previstas 
neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

CAPÍTULO V-A
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)
DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, para 
os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 
em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como primeira língua, e em 
português escrito, como segunda língua, em escolas bilíngues de 
surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas, optantes 
pela modalidade de educação bilíngue de surdos.     (Incluído pela 
Lei nº 14.191, de 2021)

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio educacional 
especializado, como o atendimento educacional especializado 
bilíngue, para atender às especificidades linguísticas dos estudantes 
surdos.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 2º A oferta de educação bilíngue de surdos terá início ao 
zero ano, na educação infantil, e se estenderá ao longo da vida.    
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

§ 3º O disposto no caput deste artigo será efetivado sem prejuízo 
das prerrogativas de matrícula em escolas e classes regulares, de 
acordo com o que decidir o estudante ou, no que couber, seus pais 
ou responsáveis, e das garantias previstas na Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que incluem, 
para os surdos oralizados, o acesso a tecnologias assistivas.    
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 60-B. Além do disposto no art. 59 desta Lei, os sistemas 
de ensino assegurarão aos educandos surdos, surdo-cegos, com 
deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou 
superdotação ou com outras deficiências associadas materiais 
didáticos e professores bilíngues com formação e especialização 
adequadas, em nível superior.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 
2021)

Parágrafo único. Nos processos de contratação e de avaliação 
periódica dos professores a que se refere o caput deste artigo serão 
ouvidas as entidades representativas das pessoas surdas.    (Incluído 
pela Lei nº 14.191, de 2021)
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II - programas de formação pedagógica para portadores de 
diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação 
básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de 
educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação 
educacional para a educação básica, será feita em cursos de 
graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério 
da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum 
nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, 
incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior 
far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas 
de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade 
com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de 
título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos 
dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e 

na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, 

incluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício 

profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos 
das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei nº 
11.301, de 2006)

§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o 
do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de 
magistério as exercidas por professores e especialistas em educação 
no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 
estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis 
e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de 
direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 3o A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos para 
provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013)

TÍTULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os 
originários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras 
transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições 
sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, 

e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco 
por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis 
Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público. (Vide Medida Provisória nº 773, de 2017) 
(Vigência encerrada)

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos 
mencionadas neste artigo as operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária de impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos 
mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a receita 
estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, 
por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no 
eventual excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as 
efetivamente realizadas, que resultem no não atendimento dos 
percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a 
cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá 
imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os 
seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada 
mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia 
de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de 
cada mês, até o décimo dia do mês subsequente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção 
monetária e à responsabilização civil e criminal das autoridades 
competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de 
todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e 
demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 

precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do 
ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento 
dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;
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I - proporcionar aos surdos a recuperação de suas memórias 
históricas, a reafirmação de suas identidades e especificidades e a 
valorização de sua língua e cultura;    (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

II - garantir aos surdos o acesso às informações e conhecimentos 
técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 
surdas e não surdas.    (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas 
de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades 
indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das 
comunidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos 
Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles 
incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas 
comunidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático 
específico e diferenciado.

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de 
outras ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, 
nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino 
e de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e 
desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 
12.416, de 2011)

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’. (Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-C. A União apoiará técnica e financeiramente os 
sistemas de ensino no provimento da educação bilíngue e 
intercultural às comunidades surdas, com desenvolvimento de 
programas integrados de ensino e pesquisa.    (Incluído pela Lei nº 
14.191, de 2021)

§ 1º Os programas serão planejados com participação das 
comunidades surdas, de instituições de ensino superior e de 
entidades representativas das pessoas surdas.     (Incluído pela Lei 
nº 14.191, de 2021)

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos no Plano 
Nacional de Educação, terão os seguintes objetivos:     (Incluído pela 
Lei nº 14.191, de 2021)

I - fortalecer as práticas socioculturais dos surdos e a Língua 
Brasileira de Sinais;     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinados à educação bilíngue escolar dos surdos, surdo-cegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências associadas;    (Incluído 
pela Lei nº 14.191, de 2021)

III - desenvolver currículos, métodos, formação e programas 
específicos, neles incluídos os conteúdos culturais correspondentes 
aos surdos;     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático 
bilíngue, específico e diferenciado.    (Incluído pela Lei nº 14.191, 
de 2021)

§ 3º Na educação superior, sem prejuízo de outras ações, o 
atendimento aos estudantes surdos, surdo-cegos, com deficiência 
auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação 
ou com outras deficiências associadas efetivar-se-á mediante a 
oferta de ensino bilíngue e de assistência estudantil, assim como 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais.    
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento) 
(Regulamento)

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e 
regime especiais, será oferecida por instituições especificamente 
credenciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização 
de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a 
distância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de 
programas de educação a distância e a autorização para sua 
implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, 
podendo haver cooperação e integração entre os diferentes 
sistemas. (Regulamento)

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, 
que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios 
de comunicação que sejam explorados mediante autorização, 
concessão ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei 
nº 12.603, de 2012)

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente 
educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, 
pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de 
ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta 
Lei.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de 
realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal 
sobre a matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

 Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.788, 
de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida 
a equivalência de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos 
sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser 
aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas 
instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu 
rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria 
poderá exigir a abertura de concurso público de provas e títulos para 
cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo 
ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, 
ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição 
Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas 
como universidades integrar-se-ão, também, na sua condição 
de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e 
Tecnologia, nos termos da legislação específica.
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repouso). Isto porque a rotina contém elementos que podem (ou 
não) proporcionar o bem-estar e o desenvolvimento cognitivo, afe-
tivo, social, biológico. 

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para Educação 
Infantil (1998), a rotina deve adequar-se às necessidades infantis 
e não o inverso. Ao observar e documentar uma rotina (diária ou 
semanal, por exemplo), algumas reflexões emergem: 

- Como as atividades são distribuídas ao longo do dia? E da se-
mana? 

- Com que frequência, em que momento e por quanto tempo 
as crianças brincam? 

- Quanto do dia é dedicado à leitura de histórias, inclusive para 
os bebês? 

- A duração e a regularidade das atividades têm assegurado a 
aquisição das aprendizagens planejadas? 

- A criança passa muito tempo esperando entre uma e outra 
atividade? 

- Como é organizado o horário das refeições? Onde são feitas? 
- E os momentos dedicados ao cuidado físico, são previstos e 

efetivados com que frequência e envolvem quais materiais? 
- Como o horário diário de atividades poderia ser aperfeiçoado, 

em favor de uma melhor aprendizagem? 
- Há espaço para o imprevisto, o incidental, a imaginação, o for-

tuito? 
- As crianças são ouvidas e cooperam na seleção e organização 

das atividades da rotina?
- Como as interações adulto/criança e criança/criança são con-

templadas na organização dos tempos, materiais e ambientes?
No caso da jornada em tempo integral, no período da manhã 

devem ser incluídos momentos ativos e calmos, dando prioridade 
às atividades cognitivas. As crianças, depois de uma noite de sono, 
estão mais descansadas para ampliar sua capacidade de concentra-
ção e interesse em atividades que envolvem a resolução de proble-
mas. É interessante, também, incluir atividades físicas no período 
da manhã, observando o tempo e a intensidade de calor e sol ou 
frio. Já o período da tarde, em uma jornada de tempo integral, ge-
ralmente acaba por concentrar atividades como sono ou repouso, 
refeições, banho, ou seja, as práticas sociais. O que não significa que 
as Interações com a Natureza e a Sociedade, as Linguagens Oral e 
Escrita, Digital, Matemática, Corporal, Artística e o Cuidado Consigo 
e com o Outro não estejam presentes por meio de atividades plane-
jadas para surpreender e motivar em uma sequência temporal que 
corre o risco da monotonia ou da “linha de montagem”. 

Nas jornadas de tempo parcial, por serem mais curtas, as prá-
ticas sociais aparecem com menor frequência, ainda que também 
estejam presentes. As Linguagens, as Interações com a Natureza e 
a Sociedade e o Cuidado Consigo e com o Outro são geralmente o 
foco do trabalho pedagógico. Também é essencial abrir espaço e 
reservar tempo para as brincadeiras, sejam livres, sejam dirigidas. 

Não se pode ignorar o fato de que muitas das ações da rotina 
estão pautadas nas relações de trabalho do mundo adulto. Os ho-
rários de lanche, almoço, limpeza das salas, funcionamento da cozi-
nha, as atividades das crianças estão sintonizadas de acordo com a 
produtividade, a organização e a eficácia que estão implicadas em 
uma organização capitalista. Por vezes, as crianças querem ou pro-
põem outros elementos que transgridam as formalidades da rotina, 
das jornadas integrais ou parciais, dos momentos instituídos pelos 
profissionais, sejam no sono, na alimentação, na higiene, na “hora 
da atividade”, nas brincadeiras, entre outros. 

A partir da observação, é possível detectar como as crianças 
vivem o cotidiano da instituição. Esses sinais das crianças ajudam a 
apontar possibilidades que não se limitam às rotinas formalizadas 
e dão subsídios para trazer à tona a valorização da infância em suas 
relações e práticas. Os profissionais, em muitos momentos, perce-
bem no contato diário com as crianças que entre elas coexistem 
necessidades e ritmos diferentes. Mostram-se preocupados em não 
conseguir atender essa diversidade para que as crianças possam vi-
venciá-la. Oscilam entre cumprir a tarefa que é ordenar e impor a 
sincronia e, ao mesmo tempo, abrir espaço para deixar aparecerem 
as individualidades, a simultaneidade, a “desordem” (BATISTA). 

Desta forma, vivem cotidianamente um dilema, que é o de res-
peitar e partilhar a individualidade, a heterogeneidade, os diferen-
tes modos de ser criança ou seguir a rotina estabelecida, cuja ten-
dência é a uniformização, a homogeneidade, a rigidez que por vezes 
permeia as práticas educativas. Assim, o grande desafio dos pro-
fissionais que atuam na Educação Infantil é o de preconizar novas 
formas de intervenção, distinta do modelo de educação fundamen-
tal e, consequentemente, com sentido educativo próprio (BATISTA). 
Cresce a relevância do planejamento cuidadoso, flexível, reflexivo 
que minimiza o perigo da rotina “cair na rotina”, no pior sentido da 
expressão: ser monótona, impessoal, sem graça, vazia, sem senti-
do para as crianças e até para os profissionais. Para tanto, conflito 
e tensão são elementos que estarão presentes e contrapõem-se a 
uma prática pedagógica idealizada. Como diz a poeta Elisa Lucinda: 
“O enredo a gente sempre todo dia tece, o destino aí acontece (...)”. 

Datas comemorativas 
A exploração das datas, festejos, eventos comemorativos no 

calendário da Educação Infantil está bastante naturalizada nas ins-
tituições da Educação Infantil. Essas datas são geralmente, a “tra-
dição cívica, religiosa ou escolar”. Entretanto, a tradição não pode 
obscurecer a necessidade da reflexão acerca da comemoração de 
“dias D”. Sousa adverte ser fundamental que “as escolas, profes-
sores e pais tenham muito claro que é preciso priorizar sempre e 
entender qual o significado do conjunto dessas experiências para a 
vida das crianças – de todas e de cada uma delas. E não me refiro 
ao futuro da criança apenas, mas principalmente ao seu presente”. 
Não nos cabe interditar ou eliminar a comemoração de datas espe-
ciais e a realização de festas. No entanto, propomos que, ao desta-
cá-las no calendário escolar, façamos algumas reflexões. Entre elas: 

- Por que a instituição acredita ser válida a mobilização para 
celebrar este ou aquele dia? 

- Por que é necessário realizar atividades acerca das datas co-
memorativas, todos os anos, com poucas variações em torno do 
mesmo tema? 

- As atividades relacionadas à temática ampliam o campo de 
conhecimento das crianças? 

- Foram atividades escolhidas pelo professor, pelo coletivo da 
instituição educacional, pela família ou pelas crianças? 

- Os sentimentos infantis e aprendizagens são levados em con-
ta?

- O trabalho desenvolvido em torno das datas está articulado 
com os objetivos relacionados às aprendizagens? 

- Será que as crianças são submetidas, ao longo dos anos esco-
lares, às mesmas atividades, ações, explicações? 

- Consideramos as idades das crianças, seus interesses e capa-
cidades ao elegermos as datas comemorativas? 

- Fazemos diferentes abordagens para diferentes faixas etárias? 
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O livro didático é a base teórica escolar e bagagem de conteú-
dos, e, portanto, é um bem precioso que deve ser cuidado com mui-
to zelo. Segue abaixo algumas dicas de conservação desse material 
tão importante para a aprendizagem:

– Encape os livros e coloque etiqueta identificando-os;
– Não rabisque;
– Não amasse ou rasgue;
– Não suje;
– Não molhe.

Os alunos da rede pública de ensino recebem, todos os anos, 
seus livros didáticos. Todas as disciplinas contam com material ofe-
recido aos estudantes e alguns cuidados são essenciais para conser-
var a publicação, que ao final do ano deve ser devolvida.

Encapar
Para que não fiquem todos os livros iguais, a professora orien-

ta que os alunos usem o papel ou plástico que quiserem. Vale, até 
mesmo, encapá-los com folha de revista ou jornal. “Dessa forma, as 
capas ficam bem variadas e cada aluno fica com um livro customiza-
do”, explica a educadora.

Manuseio
A docente orienta que os livros não sejam manuseados com as 

mãos molhadas. Além disso, a educadores recomenda não fazer os 
exercícios nos livros didáticos, pois estes serão devolvidos. “É acon-
selhável, também, a não usar os materiais próximos a comidas ou 
bebidas para não ocorrerem pingos e manchas”, diz.

Não dobrar
De acordo com a docente, quando se dobra os livros muitas ve-

zes as folhas se soltam e, com isso, a publicação será inutilizada, 
por conta da perda do conteúdo.  Para exemplificar, a professora 
usa o diário de classe, mostrando como ele fica depois de alguns 
dias dobrado.

Orelhas
Para evitar as orelhas, o ideal é que não se apoie braços e coto-

velos na beirada dos livros e que esse cuidado siga durante o trajeto 
para a escola e na volta para casa. “Quando os alunos aparecem 
com um caderno ou alguma publicação com orelhas eu ensino a 
prender um clipe para que voltem ao normal. Além disso, sempre 
acompanho os cuidados deles em sala de aula”, conta a professora.

Onde guardar os livros
A organização é um ponto fundamental no cuidado e preser-

vação do material. A educadora pede para que os alunos tratem 
as obras como amigos especiais, que merecem respeito e carinho. 
“Para que eles entendam esse cuidado, oriento a guardar o material 
em uma estante ou algum lugar do quarto para que fiquem arruma-
dos e de fácil acesso”, diz Maria Tereza. A ideia de indicar um local 
correto para colocar o material é para que não seja guardado junto 
com brinquedos, que pode causar rasgos e danos ao livro.

Agenda
É importante que os alunos fiquem atentos com o horário 

das aulas, assim não levarão para a escola livros que não irão 
usar naquele dia. Isso também evita que o aluno carregue peso 
desnecessário.

Ambientes: quando planejamos, algumas questões nos nor-
teiam: que tipos de atividades serão selecionadas, em que mo-
mentos serão feitas e qual o local mais adequado realizá-las? A de-
pender do espaço físico, podem ser mais qualitativas as aquisições 
sensoriais e cognitivas das crianças. O espaço é elemento funda-
mental para o desenvolvimento infantil. E qual a relação entre espa-
ço e ambiente? Espaço e ambientes são elementos indissociáveis, 
ou seja, um não se constitui sem o outro. Dessa forma, apreende-se 
do termo espaço como as possibilidades de abstração feita pelo ser 
humano, sobre um determinado lugar, de modo a torná-lo palpável. 
Já ambiente é constituído por inúmeros significados, que são res-
significados pelo sujeito de acordo com suas experiências, vivências 
e culturas. Os ambientes da Educação Infantil têm como centro a 
criança e precisam ser organizados em função de suas necessidades 
e interesses, inclusive com mobiliário adequado. É interessante que 
permitam explorações individuais, grupais, simultâneas, livres e/ou 
dirigidas pelos profissionais. Para tanto, é fundamental que os am-
bientes sejam organizados para favorecer: 

- construção da identidade da criança como agente que integra 
e transforma o espaço;

- desenvolvimento da independência. Por exemplo: tomar água 
sozinha, alcançar o interruptor de luz, ter acesso à saboneteira e 
toalhas, circular e orientar-se com segurança pela instituição;

- amplitude e segurança para que a criança explore seus mo-
vimentos corporais (arrastar-se, correr, pular, puxar objetos, etc.);

- possibilidades estimuladoras dos sentidos das crianças, em 
relação a odores, iluminação, sons, sensação tátil e visual, entre 
outros;

- observância da organização do espaço para que seja um am-
biente estimulante, agradável, seguro, funcional e propício à faixa 
etária;

- garantia da acessibilidade a crianças e adultos com visão ou 
locomoção limitada;

- organização que evite, ao máximo, acidentes e conflitos;
- renovação periódica mediante novos arranjos no mobiliário, 

materiais e elementos decorativos. 

Tempo: as aprendizagens e o desenvolvimento das crianças 
ocorrem dentro de um determinado tempo. Esse tempo é articula-
do. Ou seja, o tempo cronológico – aquele do calendário - articula-
-se com o tempo histórico – aquele construído nas relações socio-
culturais e históricas, - visto que as crianças carregam e vivenciam 
as marcas de sua época e de sua comunidade. E ainda podemos 
falar do tempo vivido, incorporado por nós como instituição social e 
que regula nossa vida, segundo Norbert Elias, quando a criança tem 
a oportunidade de participar, no cotidiano, de situações que lidam 
com duração, periodicidade e sequência, ela consegue antecipar 
fatos, fazer planos e construir sua noção de tempo. É importante 
que o planejamento e as práticas pedagógicas levem em conta a 
necessidade de: 

- diminuir o tempo de espera na passagem de uma atividade 
para outra;

- evitar esperas longas e ociosas, especialmente ao final da jor-
nada diária;

- flexibilizar o período de realização da atividade, ao considerar 
os ritmos e interesses de cada um e/ou dos grupos;

- distribuir as atividades de acordo com o interesse e as condi-
ções de realização individual e coletiva;

- permitir a vivência da repetição do conhecido e o contato com 
a novidade;
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A terceira dimensão, a temporal, diz respeito à organização do 
tempo para cada atividade a ser desenvolvida, portanto dos mo-
mentos em que serão utilizados os diferentes espaços. O tempo 
de cada atividade está diretamente relacionada ao espaço em que 
se realiza cada uma delas com o tempo de brincar nos cantos, de 
contar histórias, de utilizar os brinquedos, o tempo do lanche, do 
parque entre outros. Sendo assim, a dimensão temporal pode ser 
entendida também como relacionada à organização da rotina de 
uma instituição de educação infantil.

A quarta e última dimensão é a relacional, que se refere às di-
ferentes relações que se estabelecem dentro da sala de aula. Tais 
relações são influenciadas pelos diferentes arranjos instituídos, 
tais como: a distribuição dos alunos por faixa etária; a forma como 
se constitui a construção de regras na relação professor/criança; a 
divisão do trabalho que acontece no pequeno ou grande grupo; a 
interação do professor durante o desenvolvimento das atividades 
propostas. Todas essas questões e muitas outras configuram uma 
determinada dimensão relacional do ambiente. O ambiente, nessa 
perspectiva, é visto como movimento, e não como algo estático - 
um ambiente vivo, que existe à medida que os elementos que o 
compõem possam interagir entre si.

Para Barbosa, “[...] um ambiente é um espaço construído, que 
se define nas relações com os seres humanos por ser organizado 
simbolicamente pelas pessoas responsáveis pelo seu funcionamen-
to e também pelos seus usuários.” O espaço físico, por sua vez, é o 
lugar de desenvolvimento de “[...] múltiplas habilidades e sensa-
ções e, a partir da sua riqueza e diversidade, ele desafia permanen-
temente aqueles que o ocupam”.

“Esse desafio constrói-se pelos símbolos e pelas linguagens que 
o transformam e o recriam continuamente.” (BARBOSA).

Segundo Vasconcellos, “as organizações do ambiente da creche 
transmitem mensagens sobre a criança e os modos e jeitos de lidar 
com ela, pois carregam consigo marcas simbólicas e históricas”. As-
sim, quando analisamos ambientes construídos por educadores é 
necessário, sobretudo, considera-los não como um produto, pronto 
e acabado, mas um processo.

Ambiente e espaço são definidos nas suas especificidades e 
compreendidos pelos autores, e também por nós, como aspectos 
importantes a serem considerados nos processos de aprendizagem 
e desenvolvimento, necessitando de estudo e planejamento para as 
dimensões que os envolvem. 

Assim sendo, deve-se considerar a organização do espaço na 
educação infantil para que ela se volte ao real interesse do grupo 
de crianças, observando sempre as características e as preferências 
dessas crianças como, por exemplo, o espaço em que preferem 
estar, o que gostam de brincar, o que atrai sua atenção, como se 
comunicam e interagem entre si e com o educador. Desta forma 
é necessário que as atividades sejam planejadas de forma a pro-
porcionar experiências significativas para a criança possibilitando a 
aprendizagem e as interações sociais.

Pensar o espaço é, portanto, compreender as questões físico-
-materiais como os elementos de cor, texturas, piso, altura de jane-
las, altura das maçanetas das portas, os móveis, a louça do banheiro 
(torneira, cuba, vaso sanitário, porta toalhas, entre outros), a di-
mensão métrica das salas, corredores, refeitórios, banheiros, hall 
de entrada; a interligação entre estes espaços; o desenho arquite-
tônico e suas formas. Além das possibilidades de interação entre 
crianças e adultos, o espaço exige cuidados e especificidades que 
podem promover a interação da criança com o mundo externo, per-
mitindo a visualização do que se passa lá fora: olhar a chuva, o sol, 

a neblina, os transeuntes, os animais; isto, e muito mais pode ser 
considerado parte da organização, da rotina e processo educativo 
que se desencadeia na educação infantil.

Segundo Maévi Anabel Nono67, convém ressaltar que a organi-
zação do espaço deve ter como objetivo a promoção do desenvol-
vimento integral da criança que é o objetivo da Educação Infantil.

As pesquisas de Maria da Graça Souza Horn apontam que a for-
ma como é organizado o material, os móveis, a utilização das cores, 
aromas entre outros estímulos, bem como esse espaço é ocupado 
tanto pelos adultos quanto pelas crianças, bem como a interação 
entre todos esses elementos, revelam a concepção pedagógica. As-
sim, quanto mais bem organizado esse espaço a ser utilizado pelas 
crianças, quanto maior a apresentação de estímulos e desafios, me-
lhor ele favorecerá o desenvolvimento integral desta criança.

Sendo assim, as escolas de educação infantil devem considerar 
a organização dos ambientes como sendo parte importante de sua 
proposta pedagógica.

Ela traduz as concepções de criança, de educação, de ensino e 
aprendizagem, bem como uma visão de mundo e de ser humano 
do educador que atua nesse cenário. Portanto, qualquer professor 
tem, na realidade, uma concepção pedagógica explicitada no modo 
como planeja suas aulas, na maneira como se relaciona com as 
crianças, na forma como organiza seus espaços na sala de aula. Por 
exemplo, se o educador planeja as atividades de acordo com a ideia 
de que as crianças aprendem através da memorização de conceitos; 
se mantém uma atitude autoritária sem discutir com as crianças as 
regras do convívio em grupo; se privilegia a ocupação dos espaços 
nobres das salas de aula com armários (onde somente ele tem aces-
so), mesas e cadeiras, a concepção que revela é eminentemente 
fundamentada em uma prática pedagógica tradicional. Conforme 
Farias, a pedagogia se faz no espaço realidade e o espaço, por sua 
vez, consolida a pedagogia. Na realidade, ele é o retrato da relação 
pedagógica estabelecida entre crianças e professor. Ainda exempli-
ficando, em uma concepção educacional que compreende o ensi-
nar e o aprender em uma relação de mão única, ou seja, o professor 
ensina e o aluno aprende, toda a organização do espaço girará em 
torno da figura do professor. As mesas e as cadeiras ocuparão es-
paços privilegiados na sala de aula, e todas as ações das crianças 
dependerão de seu comando, de sua concordância e aquiescência. 
(HORN).

Alguns educadores e pesquisadores têm voltado sua atenção 
para a organização dos espaços para o cuidado e educação de be-
bês. Cândida Bertolini e Ivanira B. Cruz enfatizam que “Os espaços 
e objetos de uma creche devem estar a favor do desenvolvimento 
sadio dos bebês, propiciando-lhes experiências novas e diversifica-
das” (ROSSETTI-FERREIRA).

Maria A. S. Martins, Cândida Bertolini, Marta A. M. Rodriguez 
e Francisca F. Silva, no capítulo intitulado “Um lugar gostoso para 
o bebê”, publicado na obra de Rossetti-Ferreira et al, (2007) obser-
vam que, normalmente, o espaço destinado aos bebês na grande 
parte das creches é tomado por berços, restando poucas possibili-
dades para que os pequenos explorem o ambiente e se locomovam 
por toda parte, com segurança. As educadoras pensaram em uma 
organização espacial diferente desta, na tentativa de proporcionar 
aos bebês um espaço atraente para seu desenvolvimento.

67  Texto adaptado de Maévi Anabel Nono disponível em http://www.acervodigital.
unesp.br/bitstream/123456789/297/1/01d13t08.pdf
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palpável. A criança vê o espaço da escola, da sua casa como algo 
concreto, e a partir do seu imaginário infantil o lugar para ela só 
é atrativo se puder interagir e vivenciar o ato de brincar. A partir 
disso podemos dizer que a infância é uma etapa diferenciada do 
mundo adulto; portanto, o seu modo de ver a vida é baseado no 
poder de manipular os objetos e criar formas lúdicas com eles.

Tonucci faz uma leitura crítica a partir de imagens sobre a in-
fluência que a escola e a família exercem sobre a criança procu-
rando organizar o mundo dela com bases na noção de mundo do 
adulto.

Sabe-se que a forma como a criança percebe o espaço é dife-
rente da lógica do adulto. O adulto o organiza, muitas vezes, não 
considerando a relevância da participação da criança na construção 
dele. Cabe aos professores o olhar atento para as especificidades 
do sujeito infantil e organizar o espaço de maneira que contemple 
o jogo, o brincar e o despertar do imaginário infantil. O espaço edu-
cativo deve ser prazeroso e voltado às necessidades de cada faixa 
etária na primeira infância.

Ao falar de um espaço educativo não se pode deixar de men-
cionar a intrínseca relação entre espaço e organização. Nesse caso, 
percebemos a presença da geometria cartesiana como forma bas-
tante marcante para organizar espaços. Ele é um lugar geralmente 
retangular, planejado, medido, ordenado, estabelecendo de manei-
ra disciplinada os móveis e objetos; cada objeto em seu lugar de-
terminado. Em se tratando de sala de aula há o espaço do brincar e 
contar histórias, o espaço para as atividades e para o lanche. Cabe 
salientar que juntamente com a forma disciplinada dos equipamen-
tos da sala de aula há a disciplina do tempo. A organização do tem-
po em determinada atividade e espaço para cada momento da aula.

É por essa razão que a esta discussão cabe focalizar o termo 
disciplinamento como categoria central de análise e também como 
parte integrante da educação das crianças em idade de educação 
infantil. Sobretudo no espaço, o disciplinamento é imprescindível. 
Ele permitirá atingir o objetivo de compreender quais são as 
estratégias de disciplinamento, pois é através da disciplina que 
poderemos observar as ações possíveis de autorregulação da crian-
ça no espaço educativo e seus mecanismos para essa ação. Logi-
camente que não se pode descartar o contexto como influente, 
porém a estrutura social e político-educacional estão de tal forma 
posta e desenvolvida ao longo da história que “autoriza” a educado-
ra, por meio dos próprios elementos constitutivos de sala (carteiras, 
materiais didáticos, disciplinas, regras de convivência e obediência), 
a práticas de disciplinamento. Isso pressupõe pensar que desde os 
primórdios da modernidade o homem se preocupa com a questão 
da disciplina.

 
O Espaço Educativo e as Práticas de Disciplinamento
Pensar em disciplinamento implica pensar em tecnologias de 

individualização e de normatização do corpo infantil, na produção 
de sujeito dócil e útil. Estas tecnologias enfatizam como a escola e 
o Centro de Educação Infantil produzem e controlam através da or-
ganização do espaço físico o disciplinamento na criança. Kant no sé-
culo XVII já preconizava que “[...] a falta de disciplina é um mal pior 
que a falta de cultura, pois esta pode ser remediada mais tarde, ao 
passo que não se pode abolir o estado selvagem e corrigir um de-
feito da disciplina”. Não há pretensão de afirmar se autor está cor-
reto ou não, porém Kant, com esta ideia, permite que se promova 
um debate sobre a disciplina na escola. Kant foi o primeiro filósofo 
a caracterizar a escola moderna como responsável pelo disciplina-
mento dos corpos infantis nos espaços da instituição e concebe que 

a disciplina impede o homem de desviar do seu caminho, tendo 
como dever estreitá-lo, contê-lo, e através da educação instrumen-
talizá-lo para que retorne ao seu estado humano, ou seja, todo e 
qualquer manifestação de indisciplinamento às normas o homem 
se torna selvagem, animal. A disciplina submete o homem às leis da 
humanidade e o faz sentir a sua força, mas todo este processo de 
disciplinamento deve acontecer bem cedo; sendo assim, as crianças 
devem ser mandadas ainda pequenas à escola para que a disciplina 
tenha seu efeito sobre o seu corpo.

A criança desde cedo é adaptada ao modelo escolar na edu-
cação infantil, pois na hora de fazer atividade deve ficar sentada e 
atenta ao que a professora está explicando, e a criança que foge às 
regras é considerada sem limites e é preciso garantir mecanismos 
que a façam ter disciplina com o espaço e tempo da sala. A partir 
disso é possível pensar que a criança se torna criança, homem, mu-
lher pela educação e ela é aquilo que a educação faz dela (KANT). 

Para Assmann e Nunes, a arte das distribuições como uma ca-
tegoria foucaultiana sobre as práticas disciplinares pressupõe que 
“[...] a disciplina é um tipo de organização do espaço”. Ela é uma dis-
tribuição dos sujeitos nos espaços escolares. No espaço educativo 
da educação infantil, trata-se de fechar, esquadrinhar e, por vezes, 
cercar estes lugares geometricamente para que não ocorra difusão 
das crianças. Para Duclós, a geometria cartesiana se pauta na im-
portância da ordem e da medida. Para Descartes, na geometria não 
há dúvidas, ela é universal e simples. Assim, constituem-se a mo-
dernidade e as formas da organização do espaço educativo como 
verdades únicas, obtendo-se através das disposições dos materiais 
e objetos pedagógicos uma lógica capitalista, moderna, geométrica, 
lógico-matemática produzindo assim a infância.

Portanto, analisa-se como a constituição do espaço, juntamente 
com a organização colabora na não difusão das crianças pelo espaço 
educativo. Cada espaço tem sua função e seu tempo de ser utiliza-
do. Foucault, dentro da categoria arte das distribuições, denomina 
uma subdivisão intitulada  localização funcional, que tem como 
pressuposto compreender os espaços disciplinares como espaços 
úteis.

A organização do espaço colabora na criação de espaço útil, pois 
em determinado momento as crianças se dirigem aos cantinhos e 
deles é possível abstrair o máximo de proveito para que assim a 
professora possa realizar seu trabalho com rapidez e eficiência. 
Além disso, ajuda a professora a vigiar e visualizar todas as crianças 
ao mesmo tempo. Para exemplificar ainda mais, no espaço de ati-
vidades as crianças recortam, pintam, desenham, aprendem várias 
coisas. No espaço do brincar as crianças montam jogos, represen-
tam e imitam papéis sociais, pode-se averiguar que cada espaço 
tem sua função e ele deve colaborar na utilidade econômica do cor-
po e torná-lo docilizado em relação ao ambiente.

Para Foucault quadriculamento “[...] é o princípio de localização 
imediata. [...] cada indivíduo no seu lugar e cada lugar um indivíduo. 
O espaço disciplinar tende a se dividir em tantas parcelas quando 
corpos ou elementos há repartir”. O quadriculamento exige, por-
tanto, para a eficácia do poder disciplinar uma repartição, um en-
quadramento das crianças no espaço. Quanto mais houver criação 
de espaços e organização do tempo em cada espaço, maior é a efi-
cácia do poder disciplinar.

Algumas Considerações
É central dizer aqui que a escola é um espaço que não é neutro. 

Do mesmo modo ocorre com as instituições de educação infantil. A 
não neutralidade é comprovada quando se verifica que, por meio da 


